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ponham em causa a coerência global do plano, devendo
a câmara municipal, nestes casos, solicitar parecer sobre
as alterações às entidades interessadas em função da
natureza e da área sobre a qual incidem, incluindo sem-
pre nestas a comissão de coordenação regional, após
o que procederá nos termos previstos nos artigos 14.o
a 18.o do presente diploma.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior
as alterações decorrentes de modificações na legislação,
especialmente no que se refere a restrições e servidões
de utilidade pública, bem como as alterações de por-
menor, considerando-se como tal as que, não implicando
alteração aos princípios de uso, ocupação e transfor-
mação do solo, subjacentes à elaboração do respectivo
plano, decorrem de necessidades de ordem técnica reve-
ladas na execução do plano, nomeadamente:

a) Acertos de cadastro e de transposição de esca-
las, bem como ajustamentos aos limites físicos
identificáveis no terreno, especialmente em pla-
nos directores municipais e planos de urba-
nização;

b) Alteração até 3% da área de construção em
planos de urbanização e planos de pormenor;

c) Implantação de novas infra-estruturas e equi-
pamentos de utilização colectiva não previstos
no plano municipal, quando, pela sua dimensão
e natureza, não justifiquem o procedimento pre-
visto no n.o 1;

d) Acertos de limites entre as cartas de condicio-
nantes e de ordenamento e o regulamento
decorrentes de discrepâncias entre os mesmos;

e) Modificação das disposições não ratificadas,
desde que essa modificação se circunscreva aos
limites definidos no diploma de ratificação;

f) Acertos devidos a cartografia incorrecta;
g) Clarificação de disposições regulamentares.

3 — As alterações de pormenor a que se refere o
número anterior não poderão implicar variações nas
propostas de ocupação do solo, afectar servidões ou res-
trições de utilidade pública, ter repercussões noutros
planos ou ainda introduzir incompatibilidades nas redes
de equipamentos e infra-estruturas.

4 — Às alterações referidas nos n.os 2 e 3 aplica-se
o disposto nos artigos 17.o e 18.o do presente diploma,
devendo a câmara municipal solicitar sobre as mesmas
parecer à respectiva comissão de coordenação regional
antes de as submeter à aprovação da assembleia muni-
cipal.

Artigo 26.o

[. . .]

1 — Sem prejuízo do disposto na alínea l) do n.o 2
do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 100/84, de 29 de Março,
na redacção dada pela Lei n.o 18/91, de 12 de Junho,
pode o Ministro do Equipamento, do Planeamento e
da Administração do Território, em casos que considere
de relevante interesse público, determinar o embargo
de trabalhos ou a demolição de obras que violem plano
municipal plenamente eficaz.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 — A ordem de embargo ou de demolição é objecto
de registo na conservatória do registo predial compe-
tente, mediante comunicação pela Direcção-Geral do
Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano
do despacho que os determinou, procedendo-se aos
necessários averbamentos.

Artigo 30.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Para efeitos do disposto no n.o 5 do artigo 3.o,

as câmaras municipais enviam à Direcção-Geral do
Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano,
no prazo de três meses a contar da data da entrada
em vigor do presente diploma, a planta de síntese e
o regulamento dos planos em vigor na área do município
com indicação das datas da sua aprovação e, se for o
caso, de ratificação.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30
de Abril de 1997. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — João Cardona Gomes Cravinho — Augusto Carlos
Serra Ventura Mateus — Fernando Manuel Van-Zeller
Gomes da Silva — Elisa Maria da Costa Guimarães Fer-
reira — Manuel Maria Ferreira Carrilho.

Promulgado em 28 de Maio de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 6 de Junho de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 156/97

de 24 de Junho

A experiência recolhida com a execução dos progra-
mas de habitação social destinados ao realojamento de
pessoas que vivem em barracas, no âmbito dos Decre-
tos-Leis n.os 226/87, de 6 de Junho, e 163/93, de 7 de
Maio, tem revelado a existência de dificuldades sentidas
pelos municípios envolvidos na sua concretização ao
nível da introdução de alterações pontuais nos instru-
mentos de planeamento territorial e em alvarás de
loteamento.

Tais dificuldades prendem-se com a necessidade de
observar os procedimentos instituídos para a alteração
daqueles instrumentos constantes do Decreto-Lei
n.o 69/90, de 2 de Março, e com a impossibilidade de
os alvarás serem alterados por iniciativa da câmara
municipal, em virtude de a execução dos referidos pro-
gramas de realojamento não se encontrar contemplada
no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 448/91, de 29 de
Novembro.

Por outro lado, a reconhecida crise no sector do arren-
damento habitacional atinge com mais impacte as cama-
das menos favorecidas da população, verificando-se tam-
bém neste âmbito as atrás referidas dificuldades.
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Atendendo ao eminente interesse público e ao impe-
rativo da aceleração da execução dos referidos progra-
mas, justifica-se que se faculte aos municípios envolvidos
um regime mais expedito de introdução de alterações
aos instrumentos de planeamento territorial, ainda que
estejam em causa os princípios de uso, ocupação e trans-
formação dos solos subjacentes à sua elaboração.

Idênticas razões de interesse público tornam plena-
mente justificado o alargamento do âmbito de aplicação
do regime de alterações dos alvarás de loteamento por
iniciativa da câmara municipal, quando as mesmas sejam
indispensáveis ao desenvolvimento dos empreendimen-
tos abrangidos no mesmo âmbito.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios
Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As alterações a planos municipais de ordena-
mento do território necessárias para a execução de
empreendimentos maioritariamente abrangidos pelos
Decretos-Leis n.os 226/87, de 6 de Junho, e 163/93, de
7 de Maio, bem como os programas de construção a
custos controlados destinados a arrendamento, que
impliquem alterações aos princípios de uso, ocupação
e transformação dos solos, subjacentes à elaboração do
respectivo plano, ou que afectem servidões, restrições
de utilidade pública ou tenham repercussões noutros
planos ou nas redes de equipamentos e infra-estruturas
estão sujeitas ao disposto no n.o 1 do artigo 20.o do
Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 211/92, de 8 de Outubro, e pelo
Decreto-Lei n.o 155/97, de 24 de Junho.

2 — As entidades consultadas, nos termos do n.o 1
do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 211/92, de 8 de
Outubro, e pelo Decreto-Lei n.o 155/97, de 24 de Junho,
sobre as alterações referidas no número anterior devem
pronunciar-se exclusivamente no âmbito das suas com-
petências e no prazo de 30 dias, interpretando-se a falta
de resposta dentro desse prazo como parecer favorável.

Artigo 2.o

As alterações dos alvarás de loteamento destinados
à execução dos empreendimentos e condições previstos
no n.o 1 do artigo 1.o do presente diploma regem-se
pelo disposto no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 448/91,
de 29 de Novembro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8
de Maio de 1997. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — João Cardona Gomes Cravinho.

Promulgado em 6 de Junho de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 11 de Junho de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.o 157/97

de 24 de Junho

O Decreto-Lei n.o 132/93, de 23 de Abril, no artigo 8.o,
n.o 3, estabelece que o novo Código dos Processos Espe-
ciais de Recuperação da Empresa e de Falência não
se aplica às acções pendentes à data da sua entrada
em vigor, ou seja, designadamente, as propostas ao
abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 177/86, de 2 de
Julho.

Tem-se entendido que as principais razões que leva-
ram o legislador a afastar, neste campo, o regime geral
da imediata aplicação, no tempo, da lei processual se
prendem com a eventual articulação entre os dois pro-
cessos, com as diferenças substanciais de regime pre-
vistas como consequências da declaração da falência e
com a regulamentação de matérias substantivas que
ambos os decretos-leis estabelecem, apesar da sua natu-
reza adjectiva.

Verifica-se, pois, que todas as razões apontadas radi-
cam no processo falimentar e apenas marginalmente
concernem ao processo de recuperação.

Passados que são 11 anos sobre a entrada em vigor
do Decreto-Lei n.o 177/86 e 4 sobre a do Decreto-Lei
n.o 132/93, verifica-se que há uma centena e meia de
processos de recuperação pendentes que foram iniciados
antes de 1993. Igualmente se verifica que o regime em
vigor é tendencialmente mais favorável à recuperação
de empresas do que o definido em 1986.

Daí que se imponha, quanto aos processos especiais
de recuperação da empresa, proceder à uniformização
do regime processual, passando a aplicar-se a todos os
processos daquela espécie, qualquer que seja a fase em
que se encontrem, o mesmo regime, ou seja, o con-
sagrado pelo Decreto-Lei n.o 132/93.

Acresce que a Resolução do Conselho de Ministros
n.o 100/96, publicada em 4 de Julho, aprovou o quadro
de acção para a recuperação de empresas em situação
difícil.

O desenvolvimento e a eficácia do quadro de acção
baseiam-se em três pilares fundamentais: o reforço da
capacidade empresarial, a melhoria de articulação entre
o sistema financeiro e as empresas e a intervenção rigo-
rosa, coordenada e célere do Estado.

No âmbito deste terceiro pilar salienta-se não só a
criação de uma estrutura coordenada de intervenção
do Estado nos processos de recuperação de empresas
(Gabinete de Coordenação para a Recuperação de
Empresas), mas também a simplificação e alargamento
do processo de recuperação de empresas e o funcio-
namento efectivo do processo falimentar.

O despacho conjunto publicado em 8 de Outubro
de 1996 veio determinar as competências e as funções
do referido Gabinete. A este compete, designadamente,
assegurar a promoção, desenvolvimento e gestão do qua-
dro de acção para a recuperação de empresas em situa-
ção difícil.

Por seu turno, o Código dos Processos Especiais de
Recuperação da Empresa e de Falência só admite que
a falência seja decretada quando a empresa insolvente
se mostre economicamente inviável ou se não considere
possível a sua recuperação financeira.


